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ACRESCENTA ARTIGO NA LEI MUNICIPAL N2  
2.308/2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA/CE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1. Acrescenta o art. 32-A, na Lei Municipal n2  2.308/2017, com a seguinte 
redação: 

Art. 39-A. O Município de Barbalha/CE será representado em juízo 
pelos Procuradores do Município, os quais poderão transigir, conciliar, 
acordar, desistir da ação ou de recursos interpostos, bem como 
concordar com a desistência do pedido efetuada pela parte contrária, 
fundamentada mente, nos termos da Lei. 

§ 12. Será de competência de 02 (dois) Procuradores Jurídicos 
Municipais, integrantes dos quadros de carreira, em conjunto com o 
Procurador-Geral do Município, a instauração de processo 
administrativo, fundamentando o interesse público da medida por 
meio de Parecer escrito e assinado pelos três membros, com prévia 
consulta à Secretaria de Finanças/Fazenda sobre a existência de 
dotação orçamentária e recursos financeiros para a celebração de 
acordo. 

§ 22. A homologação dos atos processuais mencionados no caput deste 
artigo dependerão da anuência expressa do Prefeito Municipal, após 
Parecer fundamentado emanado pela Procuradoria Geral do 
Município. 

§ 39 A conciliação judicial celebrada na forma desta Lei, em audiência 
ou por acordo com a parte ou seu procurador, deverá ser homologada 
judicialmente, bem como transitar em julgado para que produza seus 
efeitos jurídicos. 
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§ 
49 Na hipótese de concilia ção judicial, as partes que litigam contra a 

Fazenda Pública Municipal serão responsáveis pelos pagamentos dos 
honorários de seus respectivos advogados, ainda que tal parcela seja 
objeto de condenação transitada em julgado. 
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§ 52 É vedada ao Procurador Jurídico Municipal a celebração de 

transação, conciliação ou acordo judicial quando houvera necessidade 

de adequação orçamentária para fins de suportar a despesa a ser 

gerada, seja por suplementação ou criação de rubrica orçamentária. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Barbalha, EstadooC - á, dia 18 de fevereiro de 2020. 
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